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OJETO DE LEI
— N.

01 —0631 /1999

Dispõe sobre a redução do valor
cobrad% a titulo de "Taxa de
Guincho, dos proprietários dê
motocicletas e similares
apreendidas por irregularidades,
no Municipio de São Paulo.
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Sala das Sessões,

CARMINO PEPE
Vereador

SEÇÃO DE REVISÃO
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A CÂMA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica reduzido o valor cobrado, a título de "Taxa de Guincho", dos
proprietários de motocicletas e similares apreendidas por irregularidades no
Município de São Paulo.

Parágrafo Único - Para efeito desta Lei, fica reduzido o valor da taxa em tela,
para o correspondente a 1/3 ( um terço ) da importância paga pelos
proprietários de automóveis apreendidos por irregularidades.

Art. 2° - Para melhor eficiência na execução da presente lei, o poder executivo
tem o prazo de 60 dias para regulamentar por decreto a presente lei.

Art. 3° - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo estipular um justo valor
a ser cobrado, do proprietário que teve sua motocicleta ou similar apreendida
por irregularidades, a título de "Taxa de Guincho".

Tendo em vista a desproporção existente entre o tamanho de um
automóvel e uma motocicleta, não se apresenta justa a cobrança do mesmo
valor para transporte de ambos, como ocorre atualmente.

Considerando-se que um "Guincho" transporta apenas um
automóvel por vez, enquanto o mesmo "Guincho" tem capacidade de
transportar, facilmente, três motocicletas, nada mais justo que o proprietário
destes veículos paguem 1/3 ( um terço ) dos valores pagos pelos
automóveis.
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O funcionário',

PL 631/99
27/12/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carmino Pepe,
dispondo sobre a redução do valor cobrado, a título de "Taxa de Guincho" (sic),
dos proprietários de motocicletas e similares apreendidos por irregularidades,
no Município de São Paulo.

Apesar dos meritórios propósitos de seu autor, o projeto não detém condições
de prosperar, eis que esbarra em dispositivos legais.

Na verdade, a propositura versa sobre redução de preço público para operação
de remoção de veículos e de sua estadia, no valor de 1/3 (um terço) da
importância paga pelos proprietários de automóveis apreendidos por
irregularidades.

Inicialmente, devemos destacar que a matéria referente a arrecadação de
valores provenientes de remoção e estada de veículos, encontra-se
disciplinada no Código de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503, de 23 de setembro de
1997), que em seu artigo 24, inciso XI, outorgou competência aos órgãos e
entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua
circunscrição, para arrecadar tais valores.

Assim é que a Lei 6.575, de 30 de setembro de 1978, que dispõe sobre o
depósito e venda de veículos removidos, apreendidos e retidos, em todo
território nacional, regulamentando dispositivos do Código de Trânsito anterior,
foi recepcionada pelo novo Código, sendo certo que os Municípios têm
competência para atuar nos termos dessa Lei.

Como vemos, a matéria objeto da proposição versa sobre arrecadação de valor
referente a execução de serviço público de remoção e estadia de veículos, no
âmbito do Município, cuja competência é privativa do Prefeito para
regulamentar, através de decreto, a fixação e cobrança de preços públicos,
decorrentes do exercício do Poder de Polícia da Administração, bem como para
dar início à tramitação dos projetos de lei que disponham sobre serviços
públicos,e matéria orçamentária, nos termos dos artigos 70, VI c.c. art. 37, § 2°,
IV, da Lei Orgânica do Município.

Assim, o projeto porta insanável vício de iniciativa, ao dispor sobre a
arrecadação de preço público, adentrando à competência privativa do Prefeito
para administrar a receita e as rendas do Município, para dispor sobre serviços
públicos e matéria orçamentária.

pldmp10631 -9	 1
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Consequentemente, a propositura ofende o princípio constitucional da
independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no art. 2 ° da Carta
Magna da República, no art. 5° da Constituição do Estado de São Paulo e no
art. 6° da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Ressalte-se que, além do vício de iniciativa, a propositura acarretaria redução
de receita, para o que, nos termos do art. 11 da Lei de Diretrizes Orçamentárias
para o exercício de 1999 (Lei n° 12.699/98), deveria o projeto de lei explicitar,
em sua exposição de motivos, a estimativa da renúncia de receita que acarreta,
bem assim indicar as despesas em idêntico montante que serão anuladas
automaticamente nos orçamentos do exercício referido.

Ante o exposto, o projeto não detém condições de prosperar, razão pela qual
SOMOS

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

C • Mar lo de C. Giannini
sses r écnico Supervisor (ST.2)

Asteggõr Técnico Legislativo Chefe
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PARECER N° /99 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 631/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carmino Pepe, dispondo
sobre a redução do valor cobrado, a título de "Taxa de Guincho" (sic), dos
proprietários de motocicletas e similares apreendidos por irregularidades, no

•	 Município de São Paulo.

Apesar dos meritórios propósitos de seu autor, o projeto não detém condições de
prosperar, eis que esbarra em dispositivos legais.

Na verdade, a propositura versa sobre redução de preço público para operação de
remoção de veículos e de sua estadia, no valor de 1/3 (um terço) da importância
paga pelos proprietários de automóveis apreendidos por irregularidades.

Inicialmente, devemos destacar que a matéria referente a arrecadação de valores
provenientes de remoção e estada de veículos, encontra-se disciplinada no Código
de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997), que em seu artigo
24, inciso XI, outorgou competência aos órgãos e entidades executivos de trânsito
dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição, para arrecadar tais valores.

Assim é que a Lei 6.575, de 30 de setembro de 1978, que dispõe sobre o depósito
e venda de veículos removidos, apreendidos e retidos, em todo território nacional,
regulamentando dispositivos do Código de Trânsito anterior, foi recepcionada pelo
novo Código, sendo certo que os Municípios têm competência para atuar nos
termos dessa Lei.

Como vemos, a matéria objeto da proposição versa sobre arrecadação de valor
referente a execução de serviço público de remoção e estadia de veículos, no
âmbito do Município, cuja competência é privativa do Prefeito para regulamentar,
através de decreto, a fixação e cobrança de preços públicos, decorrentes do
exercício do Poder de Polícia da Administração, bem como para dar início à
tramitação dos projetos de lei que disponham sobre serviços públicos e matéria
orçamentária, nos termos dos artigos 70, VI c.c. art. 37, § 2°, IV, da Lei Orgânica
do Município.

Assim, o projeto porta insanável vício de iniciativa, ao dispor sobre a arrecadação
de preço público, adentrando à competência privativa do Prefeito para administrar
a receita e as rendas do Município, para dispor sobre serviços públicos e matéria
orçamentária.

ecL/p10631-9 17 - RELCOM
17-0070/2000

CÓD. 0561
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Consequentemente, a propositura ofende o princípio constitucional da
independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no art. 2 ° da Carta
Magna da República, no art. 50 da Constituição do Estado de São Paulo e no art.
6° da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Ressalte-se que, além do vício de iniciativa, a propositura acarretaria redução de
receita, para o que, nos termos do art. 11 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para
o exercício de 1999 (Lei n° 12.699/98), deveria o projeto de lei explicitar, em sua
exposição de motivos, a estimativa da renúncia de receita que acarreta, bem assim
indicar as despesas em idêntico montante que serão anuladas automaticamente

•	 nos orçamentos do exercício referido.

Ante o exposto, o projeto não detém condições de prosperar, razão pela qual
somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDA E/3

2iSala da Comissão de Constituição e Justiça/ 1. 	 ç
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 24 de fevereiroje 2000

MEMO  17	 /00. A T M

•	
AO NOERE VEBEADCR
CARMINO PEPE

O pL.631/99 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

BRENO GANDELMAN
Assessor Técnico Lebiálativo Chefe •

A T M

RfCEPçÃO
Qat>. Ver.

Mura:
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LEGISLAÇÃO — 862 —	 FEDERAL

Rco ,i . La Ccr.	 E --(--nÁ'N-) s -c) 13 arx

_	 ct. 5-03	 . O q . 97,
LEGISLAÇÃO	 I — 863 —	 FEDERAL

Art. 7° O Poder Executivo baixará Regulamento desta Lei no prazo de 90
(noventa) dias.

Art. 8° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os
artigos 25 e 26 da Lei n. 4.118 ('), de 27 de agosto de 1962, e demais disposições
em contrário.

Ernesto Geisel — Presidente da República.
Shigeald UekL

(2) Leg. Fed.. 1962, pág. 189.

LEI N. 6.572 — DE 30 DE SETEMBRO DE 1978
Dá nova redação ao § 2* do artigo 19 da Lei n. 5.709 ('),

de 7 de outubro de 1971

O Presidente da República.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° O 1 2°, do artigo 1°, da Lei n. 5.709, de 7 de outubro de 1971, passa

a vigorar com a seguinte redação:

(Art. 1° 	
1 1° 	
1 2° As restrições estabelecidas nesta Lei não se aplicam aos casos

de sucessão legitima, ressalvado o disposto no artigo 7°.»

Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário.
Ernesto Gelsel — Presidente da República.
Armando Falcão.

Leg. Fed.. 1971, pág. 1.301.

• LEI N. 6.574 — DE 30 DE SETEMBRO DE 1978

Altera a diretriz da ferrovia EF463 integrante do Plano Nacional de Viação,
aprovado pela Lei n. 5.917 ('), de 10 de setembro de 1973

O Presidente da República.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° A Relação Descritiva das Ferrovias do Plano Nacional de Viação, apro-

vado pela Lei n. 5.917, de 10 de setembro de 1973, é alterada na forma seguinte:

ligações

EF-463 — Ipatinga — Capitão Martins — Ponte Nova — Ubá — Ligação
Recreio — Porto Novo — Três Rios — MG — RJ.

Extensão: 471 krn.
Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 	 -
Ernesto Gelsel — Presidente da República.
Dyrceu Araújo Nogueira.

LEI N. 6575 — DE 30 DE SETEMBRO DE 1978
Dispõe sobre o depósito e venda de veículos removidos, apreendidos

e retidos, em todo o território nacional

O . Presidente da República.

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Os veículos removidos, retidos ou apreendidos, com base nas alíneas

ce», cf» e (g», do artigo 95, da Lei n. 5.108 ( 1), de 21 de setembro de 1966, serão
depositados em locais designados pelo Departamento de Trânsito dos Estados ou
repartições congêneres dos Municípios.

Art. 2° A restituição dos veículos depositados far-se-á mediante o pagamento:
I — das multas e taxas devidas;

II — das despesas com a remoção, apreensão ou retenção, e das referentes a
notificações e editais, mencionadas nos artigos subseqüentes.

Art. 39 Os órgãos referidos no artigo 1°, no prazo de 10 (dez) dias, notificarão
por via postal a pessoa que figurar na licença como proprietária do veículo, para
que, dentro de 20 (vinte) dias, a contar da notificação, efetue o pagamento do dé-
bito e promova a retirada do veículo.

Art. 49 Não atendida a notificação por via postal, serão os interessados noti-
ficados por edital, afixado nas dependências do órgão apreensor e publicado uma.
vez na imprensa oficial, se houver, e duas vezes em jornal de maior circulação do
local, para o fim previsto no artigo anterior e com o prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da primeira publicação.

1 1° Do edital constarão:
a) o nome ou designação da pessoa que figurar na licença como proprietária

do veículo;
b) os números da placa e do chassi, bem como a indicação da marca e ano

de fabricação do veículo.

1 2° Nos casos de penhor, alienação fiduciária em garantia e venda com re-
serva de domínio, quando os instrumentos dos respectivos atos jurídicos estiverem
arquivados no órgão fiscalizador competente, do edital constarão os nomes do pro-
prietário e do possuidor do veículo.

Art. 5° Não atendendo os interessados ao disposto no artigo anterior, e decor-
ridos 90 (noventa) dias da remoção, apreensão ou retenção, o veículo será vendido
em leilão público, mediante avaliação.

1 1° Se não houver lance igual ou superior ao valor estimado, proceder-se-á
à venda pelo maior lance.

1 2° Do produto apurado na venda serão deduzidas as despesas previstas no
artigo 2° desta Lei e as demais decorrentes do leilão, recolhendo-se o saldo ao Banco
do Brasil S/A., à disposição da pessoa que figurar na licença como proprietária do
veículo, ou de seu representante legal.

Art. 6° O disposto nesta Lei não se aplica aos veículos recolhidos a depósito
por ordem judicial ou aos que estejam à disposição de autoridade policial.

Art. 7° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário.
Ernesto Gelsel — Presidente da República.
Armando Falcão.

(1)

(1) Leg. Fed.. 1973, págs. 1.368 e 2.074.
.•n•n a. (1) Leg Fed.. 1966. pág. 1.285.
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DECRETO N9 35.157 , DE 30 DE MAIO	 DE 1995

Fixa novos preços públicos para a opera-
"-,	 ção de remoção e para estadia de veícu-

los, e dá outras providencias.•

PAULO MALUF,' Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de uma melhor adequaçãodos pre-
ços públicos cobrados pela Prefeitura aos custos reais por
ela suportados, para a operação de remoção e para a esta
dia de veículos:
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer-se uma diferen-
ciação desses preços, relativamente a veículos leves, pe-
sados e pesados tipo ônibus,

DECRETA:
•

• art. 15 - Os artigos 12 e 22 do Decreto
n2 31.544, de 13 de maio de 1992,. já alterados pelo De-
creto ng 33.661, de 15 de setembro de 1993, passam . a vi-
gorar com a seguinte redação:

I - "Art. 12 - Os preços da operação de
remoção de veículos efetuada pela Prefeitura ficam fixa-
dos em:

I - 6,50 UFMI, para veículos leves;
II - 15,00 UrMs, para. veículos pesados,

exceto ónibus; .
III 35,00 UFMa, para ónibus.'
II - "Art. 22 - Os preços da estadia de

veículos removidos, nos pátios de estacionamento, para
cada período de 12 (doze) horas, ficam fixados em:

I - 0,16 UFMI, para veículos leves;
II - 0,48 Unis, para veículo, pesados,

exceto ónibus; • 	 .
III 1,00 UFM, para ónibus."

Art. 22 - Este decreto entrará-em vigor
na data de sua publicação revogadas as disposições em
contrario, em especial o Decreto nn 33.661, de 15 de se-
tembro de 1993.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de maio
de 1995, 4429 da fundação de São Paulo.

•PAULO MALUF, PREFEITO
JOSE ALTINO MACHADO, Secretario dos Negócios Jurídicos •
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secreterio dasFinanças
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secreterio Municipal de Transpor-
tes	 •	 •
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de
maio	 de 1995.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretãrio do Governo Municipal 1
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.:DECRETO:N0 31.544 ., DE 13 DE MAIO • D8 1992

• Fixa novos preços públicos para a opera-
ção do remoça° de veículos e para sua em-

' tadia, e clã outras providências.
LUISA ERUNDINA DE SOUSA L Prefeita do Município de São Pau
10; usando das atribuiçoes que lha sio omforiebs por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de uma melhor adequação dos
preços públicos cobrados pela Prefeitura aos custos reais
por ela suportados, para a operação de remoção e para a
estadia de veículos;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer-se uma diferen-
ciação desses preços, relativamente a veículos leves e a
Veículos pesados,
DECRETA:

• Art. 19 - Os pronome da operação de r~io
de Veículos efetuada pela Prefeitura ficam fixado. eme

I - 0,770 UFMs, para veículos levas; .
• II - 2,070 um, para veículos pesados.

Art. 2v - oe preços da estadia de velou-.
loa removidos, nos pAtios de estacionamento, para cada pe
rodo de 12 (doztt) horas, ficam fixados em:

I - 0,080 Unta, para veículos leves;

	

.	 II - 0,240 17114a, para veículos pesados.
• Art. 39 - Para os efeitos deste decreto,

consideram-se veiculou leves as motocicletas, os autab5-
vela e as *camionetas, e veículos pesados os ' caminhões,
os microOnibue, os :inibias, os reboque., os semi-reboques,
os articulados • os conjugados, tal comodefhtifba no Anexo
I do Regulamento do código Nacional de TrAnsito.	 .

Art. 49 - Serão desprezadas, para fins de'
calculo do valor final do preço público devido, as unida-
des de cruzeiro e suas fraçoffle. .	 .

• . . Art. 50 - Este decreto entrai& em vigor
na data de sua publicação, revogadas' as disposições em
contrArio.

••
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SA0 PAULO, aos 13 de maio de
1992, 4390 da fundação de São Paulo.
LUISA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita • •

• DALMO DE ABREU DALLARI. Becretirio doa Negúclos Juridiam
AMIR ANTONIO KBAIR, Secratírlo das Finanças'
LOCO GREGORI, SecretArio Municipal de Transportes.
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de
maio de 1992.
PEDRO 130110/10LETS DE ABREU DALLARI, BacreUrio do Governo
Municipal

I Publluido
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DECRETO Pr 37.778,30 DE DEZEMBRO DE 1998 •	 .

• ••	 Fixa o valor dos preços de serviços
•

•	
prestados por Unidades da Prefeitura

•
. 

do Municia° de São Paulo, e dá outras

providências •

CELSO PITTA, Prefeito do MuniciOio .de São Paulo, usando

	

das atribuições que lhe são conferidas por lei, 	 .;
DECRETA:	 •• .
Art.. l' - Ficam aprovados os preços dos serviços constantes
das Tabelas I, II, III e IV, anexas ao presente decreto e que
dele fuzm parte integrante, para vigorarem a partir de 01 de
janeiro de 1999. . ;.? : • .• ?.; 5.•

Art. 2° -As—entidades de assistência`social,—quando -Celebrarem
• convênios çom a Secretaria da Família e Bem Estar Social. 1

FABES, com o Conselho Municipal de Auxílios e Subvenções •
- CMAS, Ou com a Secretaria Municipal de Educação - SME,
ficarão dispensadas do pagamento dos preços concementes à.
elaboração e à 1avratura dos termos de convênio, aditamento, •
reti-ratificação, rescisão de convênio ou permissão de uso.
Art. 3° - Os órgãos da Administração Pública Direta, do Poder
Judiciário e do Poder Legislativo, do Estado de São Paulo e da

• União, ficam dispensados do recolhimento dos preços
.relacionados nos itens 24 - Projeto de Atendimento das
Normas de Segurança e 34 Vistoria (Exame de projeto
apresentado para atendimento à Lei e 10.870, de 19 de junho
de 1990) da Tabela I anexa ao presente .decretojelativamente
às edificações onde exerçam suas respectivas funções.• -•
Art. 4° Este decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário,
especialmente o Decretos :IN 37.268, de 29 de dezembro de
1997 e 37.401, de 15 de abril de 1998.
PREFEITURA DO MUNICI PIO DE SÃO PAULO; aos 30 de
dezembro de 1998,445° da Fundação de São Paulo:
CELSO PITA, Prefeito

• KLEBER NOGUEIRA •DE MORAES, Respondendo pelo.
Expediente da Secretaria dos Negócios Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças •
JOÃO GUALBERTO DE CARVALHO MENESES,
Secretário Municipal da Educação
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário Municipal da
Família e Bem-Estar Social
NAOR GUELFI, Secretário Municipal do Abastecimento
MANOEL RICARDO RIBEIRO COELHO, Respondendo
pelo Cargo de Secretário da Habitação e Desenvolvimento
Urbano

•Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30. de •
dezembro de 1998.. ' • •	 .	 ,	 .	 ; -•	 :",	 •
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo
Municipal. ,,	 -

TABELAI	 _ .•• -
ANEXA AO DECRETO Dl• 37.778 , •
DE 30 DE DEZEMBRO DE 1998	 .

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 	 • PREÇO
	  EM RS

1	 ATESTADO 	 	 15,00
. 1	 ATIVIDADES DE AVAUAÇÃO E CON1110LE 	 •

DEDIPACTO AMBIENTAL 	 •	 .
2.1	 twrisedadecrosáspirlickar-RCP  •	 15,19
11' • Iemoldertfaioris -IR
21.1 dabcoriide TR pra EWRIMA •	  1.543116
222 'adlise TR pis EIA/RIMA	 	 '	 463,04
213. • o:latagão& TR paisEVA ou PRAD 	  '113,11
21.4. adlise êt IR liarlEVA osPRAD 	 	

2

2.3. oqueietato&Fgeopubinail.RIA 	 • ;

231. licappréviacomarilisekEWIUMA 	 •	  13116,11
211 licença& istalark
2311. para empreesifiroerdos sujeitos a EVA ou PRAD 	 * •	 4465,26
231.2 parseepeidreatera4kiterrEWRLMA' 	 • "	  5926,16
2313 para dernsisemprendimenios 	 3.104,36

: 231 licença de operark" •	• •
233.1 pasespreaãmestossujeilessEVA onPRAD 	 CDU •
1331 remordo:otos sejeitora EIA/RIMA	 5.963,20
1.333 pra rissaireapereadirseatos 	 	   3041,40 • •

14.1.. rthoraçãodelicazsprésit 	 3.9020
2.41 resovarSodelicençadektrulaão	 '„,:,	 •
1411. para eirpadinestos ajeitou EVA cePRAD 	 , 1339,51
2.411. pra tragergrocatos sujeitos a EWR1MA.	 	 	 171145
2.413 Fankiniseragroxlimeatos 	 		 901,31 .
2.43. monis& kens ckwers* 	 •

	 , 1339,51
1:71145

901,31
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FOLHA N° 0

•

..'

3.22.	 tolda* 200,35

242,25

461,40

11,50

"	 3,10

.

115,40

5,60 •

•	

27,95

11,20

11,25

.	 4030

25,50

'40,30

.

'

.

' •	 ,

•
1,10

045

1,10

1,10

1,10

.

0,65

•	 1,10

045

'1,10

1,10

3,20

1,60'

6,30

1,60

6,30	 '

1,10

0,75

1,10

1,60

1,10

1,10

,

.

•

.

33.	 de grade porte (circuáriodia acima de 120 e abra acirro é lin) 	 •

331 . roo*

331	 traosplaose	 •

4.	 BANCA DE FLORES . OCUPAÇÃO DE ÁREA

•4.1,	 ao finados - px e,	 —

41	 o logrado:oco • por m - cotamo ocaso! por miá&;	 —

.

5	 '.. COLETA ESPECIAL DE LIXO

•	 A coleta especial comprecode a =cio dr 	 ,

Si.	 . alieis matos, de groode pote - pombal 	 — '

51	 soáveis, colcbtos, *asilos, sotas de tooderpo e dos similares

• cujos volumes acode a 100 litros- a coda 103 litros.	 .

51 • -• tosidtas iria/senis de opimo superior a 160 lidos, &c& cpc tirocinas .

.	 '	 pda MB -Coopobit de Tecnologia ck Sarraorsto Ambiodal, .

cai anatado de lixo industrial - a cada MO litros 	 .	 •	 .	 •

5A.	 adubo, km e sotas deo:criais de boasáto;io de •pcso geia+	 .. •

1	 ••. '' • 50	 *	 -	 50''—	 '	 •
.

d. • DESCMIGil áE MO - por iortáb

•	 6.1.	 • ao Erros solitários	 .

6.1.1.	 lixo cuja reroock, embai cabeado. i Adniaistrosio Público, dcOldádo

•	 clorado ao Moro sanitário ;a parthlares, px opcio á seu gerada,

boa aksio, em quilim hipótese, nu& cujo Fada seja colido& de . ..	 ...

.	 assissiocia social, pessoas juridicas de kito público itero, totidadis

• paro:datais c apelas sob ia controle trajarão.

6.11	 lixo adi moco* do cabe i Akitistrario Pública

6.2.	 oas criações do caiba& .

63	 '	 "	 do cornmisados

•	 OBSERVAÇÃO:

a)	 cio será cobrado pela desemp nos Maios Sanitários o lixo

agira& oo iscso 5•4.

10	 o lixo dosado oo 10.6.12 do podai s:r descartpdo tos

Esmola de Tardo*

c)	 a Mama de Ibro pra minai! oo dem 611 devei ser

movei* é aproas 01 broa) iásrituisio gerado, a qual 	 .

•	 . deverá ober pmiameote jato ao Deportam:to ck 	 .	 .	 , .

Lioicio Urbacci (IMPURA tal coqoachozoro, •

sem o 011 c descarga recairá oo acre 6.12. •	'	 ..	 —	 - ''•	 '

411	 as feristes cadáss Do item ti sio oples ajo roomk ido

'	 cá: Administra* Mica e sedo ancoiolodos is osiom	 .,

de oroposiogass, a aiírio do Ikertiosesto de lisigsá	 1	 .'

Moo - LIMPURB, pelas empresas desiduarde cadasindas. '

7.	 DEPÓSITO DE BENS APREENDIDOS 	 ,.

7.1.	 reagi° - pco

71	 onspone - por plectro rodado

711	 otilitkios e modules,

7/2	 cloirkiles

73.	 . dão

73.1.	 - pot osFairdis

131	 outros tass - por m

1.4.	 rooiordbo,Ixotaras, mosocicklz e caos

141 	 diária

7.41	 C011410	 '

71	 wercadorios em geral

711.	 diátii

732	 oodás66

7.6.	 brio oficial de aroklooles	 .

7.6.1.	 dão

741	 Io

7.1 *. broa do jornais

7.7.1.	 diária	 '

'131	 condoi:3o

111.	 dutoroOvel -

711.	 dia

1.12	 •
•	 •

1.	 DEPósrro E REMOÇÃO DE BENS ?ENFIOU/OS E . 	 '

PROVENIENITS DE RETOMADA DE MÓVEIS MUNICIPAIS

II	 ;coo* - por bocormAsora

. dl.	 bospat - pco qnliooccro rodado 	 •
121. • nimba dc doto unkipol, cio:inhaca:á e %dedos rk pião pode— '

021'	 '

121	 veiculo cratera& Ispcsidoseme __..., o (Ft ta cotado rolo trono:Mor —..

11	 imazmagras	
.• • ..	 ,	

• .

UI	 robalo et	 tipo - Miá, pot rdiidadc	 •salgo
131	 46siso c arromozocato do boss robveis - diria por m2.

133.	 outros Izas - diária por ro	 '

1.4..	 seroo	 •, , „	 •	 ...	 ,	 ...	 ..,	 ,
'	 "ViU;J,	 .44....sOludisporto, iicloclo, firdo oriundo R	 96111190.61M1431/ .
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